
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1727210 - PR (2018/0046423-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SÔNIA MARIA DA SILVA PIGA
ADVOGADOS : ROSÂNGELA CRISTINA BARBOZA SLEDER - PR036441

MARCOS PAULO MANTOAN MARCUSSU - PR060677
LUANA GABRIELA RIBEIRO ARAN - PR074372
NELDEMAR SLEDER - PR084462
NATHALYA LOPES TORQUATO - PR076817

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
SOCIEDADE ACOLHIDA PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que somente é permitido o redirecionamento da execução 
fiscal aos sócios-gerentes da empresa executada nas hipóteses de 
obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de 
poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, ou no caso de 
dissolução irregular da sociedade empresária, independentemente da 
natureza do débito excutido.
2. Na hipótese dos autos, a Corte a quo entendeu caracterizada a 
dissolução irregular, acolhendo o redirecionamento do feito executivo. 
Nesse contexto, infirmar as conclusões a que chegou o acórdão 
recorrido demandaria a incursão na seara fático-probatória dos autos, 
tarefa soberana às instâncias ordinárias, o que impede o reexame na 
via especial em virtude do óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

Documento eletrônico VDA26402392 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 26/08/2020 16:41:33
Código de Controle do Documento: 7b9d2901-350e-4514-8611-cbb6f1990e63



 
Brasília, 24 de agosto de 2020.

Og Fernandes 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
SOCIEDADE ACOLHIDA PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que somente é permitido o redirecionamento da execução 
fiscal aos sócios-gerentes da empresa executada nas hipóteses de 
obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de 
poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, ou no caso de 
dissolução irregular da sociedade empresária, independentemente da 
natureza do débito excutido.
2. Na hipótese dos autos, a Corte a quo entendeu caracterizada a 
dissolução irregular, acolhendo o redirecionamento do feito executivo. 
Nesse contexto, infirmar as conclusões a que chegou o acórdão 
recorrido demandaria a incursão na seara fático-probatória dos autos, 
tarefa soberana às instâncias ordinárias, o que impede o reexame na 
via especial em virtude do óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por Sônia Maria da Silva Piga, 
desafiando a decisão monocrática de e-STJ, fls. 375-378, por meio da qual se 
negou provimento ao recurso especial da contribuinte, tendo em vista que o 
entendimento consagrado no acórdão recorrido se encontra em consonância 
com a jurisprudência desta Corte Superior.
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Em suas razões, a agravante insiste na ausência de abuso da 
personalidade jurídica capaz de autorizar o redirecionamento da execução, 
tendo inclusive provado que o encerramento das atividades empresariais deu-se 
de maneira escorreita.

Repisa a argumentação segundo a qual a ora agravada não teria feito 
prova cabal nos autos que demonstrasse a suposta ocorrência de abuso da 
personalidade jurídica capaz de ensejar sua desconstituição.

Assevera que, no caso específico de execução fiscal de dívida 
tributária, quando a certidão de dívida ativa não se dá em nome da pessoa física 
do sócio, é imprescindível e obrigatório que a Fazenda Pública se desincumba 
do ônus probatório para a demonstração dos requisitos do art. 135 do CTN.

Nesses termos, protesta pelo juízo de retratação ou pelo provimento 
do agravo, para que seja obstado o redirecionamento da execução.

Sem impugnação ao recurso de agravo.
É o relatório.

VOTO

Verifico que a parte agravante não trouxe tese jurídica capaz de 
modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Como assentado na primeira oportunidade, segundo a jurisprudência 
pacífica deste Tribunal, o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-
gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado que ele agiu com 
excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou na hipótese de dissolução 
irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento da obrigação 
tributária.

É pacífico ainda o entendimento de que se presume "dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente" (Súmula 435/STJ).

Na hipótese dos autos, observa-se que o entendimento delineado pelo 
Tribunal de origem não destoou daquele que vem sendo adotado por esta Corte.

Impõe-se, nesse particular, que se destaque que a dissolução irregular 
constitui, por construção jurisprudencial, ato que revela violação de lei e, 
portanto, insere-se na hipótese prevista no art. 135 do CTN.

Daí porque a responsabilização tributária teria fundamento, também, 
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na dissolução irregular da sociedade empresária, ensejando-se, por isso 
mesmo, a transferência do dever jurídico do pagamento do débito tributário 
societário para os gestores empresariais.

Assim, perfeitamente aplicável o entendimento de ambas as Turmas 
que compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, merecendo 
destaque os seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL - PEDIDO DE FALÊNCIA/OBRIGAÇÃO DO 
SÓCIO - SÚMULA 282/STF - DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
SOCIEDADE COMPROVADA NAS INSTÂNCIA ORDINÁRIAS - 
REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL - CABIMENTO.
1. Inviável análise de tese que não foi julgada na instância de origem. 
Incidência da Súmula 282/STF.
2. A certidão emitida por oficial de justiça, que atesta que a empresa 
devedora não mais funciona no endereço constante dos 
assentamentos da junta comercial, é indício de dissolução irregular, 
apto a ensejar o redirecionamento da execução para o sócio-gerente. 
3. Agravo regimental não provido.
(EDcl no AREsp 287.963/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe 28/8/2013)
 
TRIBUTÁRIO. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR 
DA SOCIEDADE. SÚMULA 435/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o redirecionamento da 
execução fiscal contra o sócio-gerente da empresa, com fundamento 
no art. 135 do CTN, somente é cabível quando ficar demonstrado que 
ele agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, 
ou, ainda, no caso de dissolução irregular da empresa.
2. Pacífico o entendimento no sentido de que "Presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio 
fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente." (Súmula 
435/STJ).
3. A certidão emitida por oficial de justiça, atestando que a empresa 
devedora não funciona mais no endereço constante dos seus 
assentamentos na junta comercial, constitui indício suficiente de 
dissolução irregular e autoriza o redirecionamento da execução fiscal 
contra os sócios-gerentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.339.991/BA, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 12/9/2013)

 
Não havendo, pois, nova motivação hábil para alterar o entendimento 

anteriormente exarado, mantenho a decisão agravada.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 24 de agosto de 2020
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